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Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

IV processo seletivo para a função de  
juiz leigo no âmbito dos juizados especiais cíveis do  

poder judiciário do estado do rio de janeiro

001. Prova objetiva

JUIZ LEIGO

• �Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

• �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

• �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao 
fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

• �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

• �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

• �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

• �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.

• �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

• �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	O Partido Político X tinha apenas um representante no 
Congresso Nacional, o Senador José da Silva, e propôs, 
no Supremo Tribunal Federal, uma ação direta de incons-
titucionalidade contra a Lei Federal no ZZZZ/2025. Após  
a distribuição da ação direta de inconstitucionalidade  
proposta pelo Partido Político X, o Senador José da  
Silva foi cassado em razão de quebra do decoro parla-
mentar, tendo assumido o cargo seu suplente, do Partido 
Político Y.

Tendo em vista o entendimento atual do Supremo Tribunal 
Federal, pode-se corretamente afirmar que a ação direta 
de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Político X

(A)	 poderá ser julgada no mérito, tendo em vista que a 
legitimidade ativa é aferida no momento da proposi-
tura, bem como em razão da objetividade e indispo-
nibilidade da ação.

(B)	 poderá, a critério do relator, ser suspensa, para que 
um outro partido político possa ratificar os termos da 
ação, tendo em vista a ilegitimidade ativa superve-
niente do Partido Político X.

(C)	 deverá ser julgada extinta, sem julgamento do mérito, 
em razão da ilegitimidade ativa superveniente do  
Partido Político X.

(D)	 deverá ser considerada prejudicada, em razão da  
ilegitimidade ativa superveniente do Partido Político X.

(E)	 poderá, a critério do relator, em razão da objetividade 
e indisponibilidade da ação, ser julgada no mérito, 
apesar da legitimidade ativa ser aferida no momento 
do julgamento da ação.

02.	A Lei federal no XXXX/2024 foi declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle con-
centrado de constitucionalidade. O Congresso Nacional 
editou outra lei, (Lei XXXX/2025) de idêntico conteúdo ao 
da Lei federal no XXXX/2024.

Acerca do caso hipotético, tendo em vista o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, pode-se corretamente afir-
mar que

(A)	 a Lei no XXXX/2025 é válida e eficaz, podendo, entre-
tanto, ser objeto de reclamação perante o Supremo 
Tribunal Federal, tendo em vista o efeito vinculante 
das decisões proferidas em sede de controle concen-
trado de constitucionalidade.

(B)	 por simples petição, qualquer legitimado à proposi-
tura da ação direta de inconstitucionalidade poderá 
requerer que o Supremo Tribunal Federal estenda 
sua decisão à nova lei de idêntico conteúdo à ante-
riormente declarada inconstitucional.

(C)	 é possível o legislador editar lei de conteúdo idêntico 
ao de outro diploma legislativo declarado inconstitu-
cional, em sede de controle abstrato, pela Suprema 
Corte, pois o efeito vinculante não se estende ao  
Poder Legislativo.

(D)	 a Lei no XXXX/2025 é nula de pleno direito, tendo em 
vista o efeito vinculante das decisões proferidas em 
sede de controle concentrado de constitucionalidade.

(E)	 poderá o Supremo Tribunal Federal declarar a nuli
dade do processo legislativo que não observou o 
efeito vinculante das decisões proferidas em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade.

03.	Ocorrendo a omissão da autoridade competente para  
editar norma necessária ao exercício das liberdades 
constitucionais, tendo em vista a atual Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal sobre os efeitos da decisão 
que concede o mandado de injunção, pode-se correta-
mente afirmar que

(A)	 poderá o Supremo Tribunal Federal editar a norma 
com eficácia erga omnes, que será válida até a autori-
dade competente suprir a omissão normativa.

(B)	 o Supremo Tribunal Federal deve, em atenção ao 
princípio da concretude dos provimentos jurisdicio-
nais, sem necessidade de fixar prazo para o supri-
mento da omissão, fixar a norma no caso concreto, 
não podendo, entretanto, estendê-la a outras situa-
ções idênticas, sob pena de usurpação de poderes.

(C)	 o Supremo Tribunal Federal deve, sem necessidade 
de fixar prazo para o suprimento da omissão, em aten-
ção ao princípio da concretude dos provimentos juris-
dicionais, fixar a norma no caso concreto, devendo, em 
atenção ao princípio da igualdade, estendê-la a outras 
situações idênticas.

(D)	 o Supremo Tribunal Federal deve fixar prazo para que 
a omissão seja suprida, não podendo, entretanto, fixar 
a norma para o caso concreto.

(E)	 deverá ser fixado prazo para a omissão legislativa,  
devendo, entretanto, o Supremo Tribunal Federal fixar 
a norma em caso de omissão.
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06.	Tendo em vista a Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre o direito fundamental à igualdade, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 O estabelecimento de limite de idade para inscrição 
em concurso público sob a justificativa da natureza 
das atribuições do cargo a ser preenchido não é 
compatível com o princípio da igualdade.

(B)	 A norma que permite a aquisição e a manutenção de 
exemplares da Bíblia Sagrada no acervo das biblio-
tecas públicas não ofende o princípio da igualdade.

(C)	 As ações afirmativas fundamentadas em raça e etnia 
são incompatíveis com o princípio da igualdade.

(D)	 A prisão provisória especial em razão do acusado ser 
portador de diploma de nível superior é conciliável 
com o princípio constitucional da isonomia.

(E)	 A existência da previsão, na lei processual civil, de 
prazos diferenciados para as manifestações de entes 
públicos é incompatível com o princípio da igualdade.

07.	 Os tratados internacionais sobre direitos humanos subs-
critos pelo Brasil e regularmente internalizados ao ordena-
mento jurídico brasileiro anteriormente à Emenda Consti-
tucional 45, de 2004, possuem o status de

(A)	 Lei ordinária.

(B)	 Norma supralegal.

(C)	 Emenda constitucional.

(D)	 Norma constitucional.

(E)	 Lei complementar.

08.	 O Estado da federação X criou, por meio de decreto do 
Governador do Estado, uma área especialmente prote-
gida, em razão das suas qualidades ambientais. Após o 
término do mandado, outro Governador foi eleito e editou 
novo decreto, revogando o que criou a área especialmente 
protegida, reduzindo-a em 50% da anteriormente prevista.

Tendo em vista a disciplina constitucional acerca da prote-
ção ao meio ambiente, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 a supressão foi regular, tendo em vista o princípio do 
paralelismo das formas, pois se a área foi criada por 
decreto, poderia ser revogada por decreto posterior.

(B)	 a Constituição Federal somente permite a supressão 
de áreas especialmente protegidas por meio de lei.

(C)	 a criação de área especialmente protegida por suas 
qualidades ambientais somente poderia ter sido  
feita por lei, razão pela qual o decreto que a criou 
era nulo.

(D)	 a redução proposta tem vedação constitucional  
expressa, não podendo ser realizada nem mesmo 
por lei.

(E)	 o decreto que resultou na redução da área espe-
cialmente protegida deveria ter sido precedido de  
audiências públicas e de estudos de impactos  
ambientais.

04.	 A Assembleia Legislativa do Estado, em razão de projeto 
de lei apresentado por um parlamentar, aprovou a lei  
ordinária estadual que institui a região metropolitana X que 
abrange 8 municípios limítrofes. A criação desta constou 
do projeto, que tem por finalidade integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de inte-
resse comum.

O Governador do Estado recebeu o projeto de lei aprovado 
e deveria:

(A)	 vetar, pois somente leis municipais de cada um dos 
municípios envolvidos poderia criar uma região metro-
politana.

(B)	 sancionar, pois a sanção supre o vício de iniciativa.

(C)	 vetar, pois a iniciativa de criar uma região metropo
litana é privativa dos prefeitos dos municípios envol-
vidos.

(D)	 vetar, tendo em vista que somente a lei complementar 
poderia instituir uma região metropolitana.

(E)	 sancionar, tendo em vista que cumpriu todos os requi-
sitos formais e procedimentais para sua aprovação.

05.	O Estado da federação X foi condenado a indenizar 
José. Foi expedido um ofício requisitório e o precatório 
dele decorrente deveria ter sido pago até o final do ano 
de 2022. Até o presente momento, no ano de 2026, não 
ocorreu o pagamento, e José apresentou um pedido 
de intervenção federal contra o Estado da federação X,  
alegando descumprimento de decisão judicial.

Tendo em vista a Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A intervenção federal somente pode ser decretada se 
configurada a existência de não pagamento doloso e 
deliberado do Estado, o qual, em razão da necessida-
de de garantir outras normas constitucionais, poderá 
justificar a mora no pagamento.

(B)	 O pagamento de precatórios é uma discricionarie-
dade da administração pública que pode escolher, 
dentre as múltiplas obrigações a cumprir, qual deve 
ser paga em primeiro lugar, servindo os juros morató-
rios como a pena prevista pelo ordenamento jurídico 
em razão da mora.

(C)	 A intervenção somente seria cabível após o prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos de inadimplemento.

(D)	 O não pagamento de precatório dentro do prazo dado 
pela Constituição Federal é um descumprimento de 
decisão judicial que deve ter como consequência a 
intervenção federal.

(E)	 A intervenção deve ser precedida de audiência de 
conciliação, onde seria possível o Estado parcelar o 
valor do débito em até 8 (oito) parcelas anuais e con-
secutivas, acrescidas dos juros legais.
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Direito Administrativo

11.	 Considerando o conceito de serviço público, entre os 
vários tipos nomeados pela doutrina administrativista, 
encontram-se os serviços uti singuli e uti universi.

Assinale a alternativa que, correta e respectivamente, 
contempla um exemplo de cada um desses serviços.

(A)	 Saneamento básico e energia.

(B)	 Pavimentação de ruas e energia.

(C)	 Telefonia e iluminação pública.

(D)	 Diplomático e fornecimento de gás.

(E)	 Segurança pública e limpeza pública.

12.	 No tocante à execução orçamentária e ao cumprimento 
das metas, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar no 101/2000) estabelece que não serão objeto de 
limitação as despesas que constituam obrigações consti-
tucionais e legais do respectivo ente.

Nesse sentido, a referida legislação traz como exemplo 
de despesas que não serão objeto de limitação:

(A)	 as relativas à inovação e ao desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico custeadas por fundo criado para 
tal finalidade.

(B)	 as relativas ao pagamento das obrigações decorren-
tes de decisões judiciais transitadas em julgado por 
meio de precatórios.

(C)	 as destinadas à prestação dos serviços públicos de 
saúde e de segurança pública.

(D)	 aquelas destinadas ao pagamento dos servidores 
públicos.

(E)	 aquelas destinadas a pagamento de desapropria-
ções urbanas e rurais que tenham sido geradas no 
exercício anterior.

09.	O município X possuía em seu território urbano muitos 
imóveis de propriedade privada não edificados que não 
cumpriam a função social da propriedade.

Considerando o disposto na Constituição Federal acerca 
da política urbana, o município, poderá

(A)	 desapropriar os terrenos, mediante o pagamento do 
valor de mercado por meio de títulos da dívida pública 
de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até vinte anos.

(B)	 aplicar multas periódicas, visando compelir os pro-
prietários a realizarem edificações ou alienarem os 
terrenos.

(C)	 instituir, imediatamente, o imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana, progressivo no tempo.

(D)	 realizar o confisco das propriedades, destinando-as 
a políticas urbanas de moradia popular.

(E)	 desde que previsto em lei específica para área incluída 
no plano diretor, exigir o parcelamento ou edificação 
compulsórios.

10.	Em terras públicas de propriedade do Estado X, havia um 
imóvel rural de 2.600 hectares ocupado irregularmente 
por José da Silva. Este implantou no imóvel público, irre
gularmente ocupado, um grande canavial, com alta pro-
dutividade, que se tornou extremamente relevante para 
a economia local e regional. Visando regularizar a ocu-
pação, José da Silva propôs ao Estado X a compra do 
imóvel.

Tendo em vista as normas constitucionais que tratam da 
política agrícola, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 deverá ser aprovada lei estadual autorizando a alie-
nação do imóvel.

(B)	 os bens públicos são inalienáveis, razão pela qual o 
pedido de José não poderá ser atendido.

(C)	 a alienação deverá ser imediatamente realizada,  
tendo em vista a importância da propriedade rural 
para a economia local.

(D)	 a alienação poderá ser realizada, se autorizada pelo 
Congresso Nacional.

(E)	 o Estado X poderá alienar o imóvel a José da Silva, 
desde que autorizado pelo Governador do Estado, 
por meio de decreto.
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15.	João e José são agentes públicos que estão sendo  
processados criminalmente em decorrência de prática 
de crime no exercício de suas funções, cujas condutas 
podem gerar responsabilidade nas áreas civil e admi-
nistrativa. Todavia, João foi absolvido na área criminal  
por insuficiência de provas, enquanto, no processo-crime 
de José, houve decisão absolutória fundamentada em 
ausência de materialidade. Ambas as decisões transita-
ram em julgado.

Considerando o regime jurídico da responsabilidade civil 
e administrativa dos servidores públicos, nessa situação 
hipotética, é correto afirmar que

(A)	 a sentença criminal de João não vinculará as de-
mais esferas, podendo ele ser responsabilizado no  
âmbito civil ou administrativo, e José também poderá  
responder nessas esferas, o que não ocorreria se 
houvesse a sua absolvição por negativa de autoria.

(B)	 a sentença criminal de João não vinculará as demais 
esferas, podendo ele ser responsabilizado civil ou 
administrativamente, mas a sentença de José vincu
lará as demais esferas, fazendo com que inexista 
responsabilidade nas demais esferas.

(C)	 a sentença criminal de João vinculará as demais  
esferas, fazendo com que inexista responsabilidade 
no âmbito civil ou administrativo, enquanto José  
poderá responder nessas esferas, em razão da inde-
pendência de instâncias.

(D)	 João e José não ficarão vinculados à decisão na área 
criminal, pela independência de instâncias, podendo 
responder civil e administrativamente, com base em 
outros fundamentos.

(E)	 João e José ficarão vinculados à decisão absolutória 
proferida na área criminal, que tem precedência  
e, portanto, afasta eventual responsabilidade nas  
demais esferas.

13.	 De acordo com o que dispõe o regime jurídico das agên-
cias reguladoras, no caso de uma pessoa física ou jurídica 
sujeita à sua competência regulatória pretender celebrar 
um acordo para colocar fim a um litígio, é correto afirmar 
que a agência reguladora competente

(A)	 poderá celebrar um termo de ajustamento de conduta, 
com força de título executivo extrajudicial.

(B)	 somente poderá celebrar algum tipo de acordo ou 
ajuste se ambos os litigantes forem pessoas jurídicas.

(C)	 deverá encaminhar o interessado ao Ministério  
Público para que este celebre o termo de ajustamen-
to de conduta.

(D)	 poderá celebrar um termo de ajustamento de conduta, 
o qual deverá ser submetido à homologação do juízo 
competente.

(E)	 não poderá celebrar qualquer tipo de ajuste, por lhe 
faltar competência legal para celebrar acordos.

14.	Suponha que o Poder Executivo pretenda qualificar como 
organização social (OS) a pessoa jurídica de direito pri-
vado “ABC”, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, 
com vistas à formação de parceria entre as partes para 
fomento e execução de atividades.

Nessa situação hipotética, nos moldes do que dispõe a 
Lei no 9.637/1998, é correto afirmar:

(A)	 poderá ser celebrado um contrato de cooperação, 
desde que a pessoa jurídica “ABC” não tenha fins 
lucrativos.

(B)	 após obtida a qualificação, a empresa “ABC” poderá 
celebrar um contrato de concessão patrocinada, que 
deverá ser submetido à aprovação do Ministério da 
Educação.

(C)	 após obtida a qualificação, a empresa “ABC” poderá 
celebrar um contrato de gestão, o qual deverá ser 
submetido ao Ministério Público para homologação.

(D)	 a pessoa jurídica “ABC” não poderá ser qualificada 
como OS, uma vez que atividades na área de ensino 
não autorizam a qualificação.

(E)	 um requisito para a qualificação de “ABC” é a finali-
dade não lucrativa, com investimento de seus exce-
dentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades.
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18.	Considerando o regime jurídico da desapropriação, a  
respeito da imissão provisória na posse, é correto afirmar 
que

(A)	 não mais é admitida no direito brasileiro, tendo em 
vista a necessidade de prévia e justa indenização em 
dinheiro.

(B)	 depende de alegação de urgência, que poderá ser 
renovada, por até mais uma vez, pelo mesmo prazo 
inicial.

(C)	 depende de perícia preliminar no processo e, uma vez 
deferida, dispensa o registro no cartório de imóveis.

(D)	 tem que ser exercida dentro do prazo improrrogável de 
120 (cento e vinte) dias após a alegação de urgência.

(E)	 poderá ser feita, após a citação do réu, mediante o 
depósito do valor real do imóvel a ser expropriado.

19.	 Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro 
legítimo notoriamente conhecido, quando o de cujus tinha 
domicílio no Município do Rio de janeiro, é correto afirmar, 
nessa situação hipotética, que os bens da herança serão

(A)	 arrecadados e ficarão sob a guarda e a administração 
de um curador, até a sua entrega ao sucessor devi-
damente habilitado ou a declaração de sua vacância.

(B)	 depositados nas mãos de depositário oficial nomeado 
pelo juiz, que, após a declaração de vacância, desti-
nará os bens, metade ao Estado e metade ao Municí-
pio do Rio de Janeiro.

(C)	 destinados ao Estado do Rio de Janeiro, após o  
decurso do prazo de cinco anos do trânsito em  
julgado da decisão judicial que a declarar herança ja-
cente.

(D)	 arrecadados e passarão ao domínio do Município do 
Rio de Janeiro, que será responsável pela sua guarda 
até a decisão que lhe transfira os bens em definitivo.

(E)	 arrecadados e será transferida a sua posse ao  
Município do Rio de Janeiro, que será responsável 
pela sua guarda até a decisão definitiva que transfira 
os bens à União.

20.	Segundo o que estabelece a Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (Lei Federal no 8.429/92), é correto afirmar que 
a indisponibilidade de bens do réu

(A)	 não poderá recair sobre bem de família, ainda que o 
imóvel seja fruto de vantagem patrimonial indevida.

(B)	 decretada judicialmente, após o parecer favorável do 
Ministério Público e a oitiva do réu, é irrecorrível.

(C)	 poderá ser decretada sobre valor depositado em ca-
derneta de poupança até quarenta salários mínimos.

(D)	 dependerá de pedido prévio por meio de representa-
ção do Ministério Público para ser decretada.

(E)	 poderá ser decretada sem a oitiva prévia do réu, ou, 
dependendo do caso, após a sua oitiva.

16.	 Após a tramitação de um processo licitatório, foram encer-
radas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 
os recursos administrativos, tendo o processo licitatório 
sido encaminhado à autoridade superior competente, que 
constatou a existência de ilegalidade insanável em deter-
minada fase do procedimento e, de ofício, pronunciou a 
respectiva nulidade.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Lei no 14.133/2021, é correto afirmar:

(A)	 não poderia a autoridade proceder à anulação da  
licitação, de ofício, pois ela depende da provocação 
de terceiros interessados.

(B)	 ao pronunciar a nulidade, a autoridade deveria indi
car os atos com vícios insanáveis, mas aproveitar 
todos os atos subsequentes.

(C)	 a decretação da nulidade não poderia ter sido pro-
nunciada, uma vez que já foram exauridos os prazos 
regulamentares dos respectivos recursos adminis-
trativos.

(D)	 a autoridade não poderia decretar a nulidade, mas 
deveria ter determinado o retorno dos autos para  
saneamento da irregularidade.

(E)	 no caso de anulação, é mister ser assegurada a 
prévia manifestação dos interessados e a oportuna 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa.

17.	Assinale a alternativa correta a respeito do acordo de  
leniência, previsto na Lei Federal no 12.846/13.

(A)	 O acordo de leniência estipulará as condições neces-
sárias para assegurar a efetividade da colaboração e 
o resultado útil do processo e poderá eximir a pessoa 
jurídica da obrigação de reparar o dano causado.

(B)	 Em caso de descumprimento do acordo de leniência, 
a pessoa jurídica somente poderá celebrar novo 
acordo depois de dois anos contados do conheci-
mento pela administração do referido descumpri-
mento.

(C)	 A celebração do acordo de leniência isentará a  
pessoa jurídica de determinadas sanções previstas 
na Lei e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da 
multa aplicável.

(D)	 Ainda que haja outros envolvidos na infração, a sua 
identificação não poderá ser condição vinculante 
para celebração do acordo com as pessoas jurídicas 
responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei.

(E)	 Somente poderá ser celebrado o acordo se a pessoa 
jurídica envolvida for a última a se manifestar sobre 
seu interesse em cooperar para a apuração do ato 
ilícito, após o pronunciamento do representante do 
Ministério Público.
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23.	Acerca das arras e cláusula penal, pode-se afirmar,  
corretamente:

(A)	 se, na cláusula penal, tiver sido prevista a possibli-
dade de indenização complementar, deve o credor 
comprovar o prejuízo excedente.

(B)	 se o prejuízo excede ao previsto na cláusula penal, 
poderá o credor exigir indenização suplementar, salvo 
vedação expressa no contrato.

(C)	 para que se possa exigir as arras penitenciais, bem 
como a cláusula penal, deve haver prova do prejuízo.

(D)	 se a parte inocente optar pelas arras confirmatórias, 
não poderá exigir a execução do contrato nem perdas 
e danos, valendo as arras como indenização.

(E)	 a parte inocente pode pedir indenização suplementar, 
independentemente de prova de prejuízo, valendo as 
arras como taxa mínima.

24.	João decidiu doar dois imóveis a seus netos: José, com 
três anos de idade, e Pedro, ainda não nascido, mas já 
concebido. Foi feita a escritura de doação para José e 
Pedro, sem quaisquer encargos. Maria, filha de João  
e mãe de José e Pedro, não se manifestou sobre a  
doação. Anote-se que as doações feitas por João estão  
englobadas em sua parte disponível. Tendo em vista o 
que dispõe o Código Civil, é correto afirmar:

(A)	 a falta de aceitação expressa implica em aceitação 
tácita, razão pela qual as doações se aperfeiçoaram.

(B)	 como as doações não contêm encargos, desneces-
sária a aceitação expressa ou tácita do representan-
te legal dos donatários.

(C)	 a doação feita a Pedro se aperfeiçoou, mas a reali-
zada a José ainda não, devendo ser expressamente 
aceita pela representante legal deste.

(D)	 a doação feita a José se aperfeiçoou, mas a realizada 
a Pedro ainda não, devendo ser expressamente aceita 
pela representante legal deste.

(E)	 sem a manifestação de Maria, as doações feitas por 
João não se aperfeiçoaram, por falta de aceitação da 
representante legal dos donatários.

Direito Civil

21.	José, casado com Maria, mantinha uma relação de  
concubinato com Sara. Esta pediu a José que lhe doasse 
um terreno, para que pudesse construir uma casa para 
morar. Sabendo da vedação legal de realizar doações 
para concubinas, José fez um acordo com seu irmão  
Pedro: este iria adquirir um terreno de José por compra e 
venda e depois o doaria a Sara. O valor pago por Pedro a 
José depois de alguns meses lhe seria devolvido.

Acerca desse caso hipotético, pode-se afirmar, correta-
mente, que

(A)	 a doação realizada por Pedro a Sara é válida por 
ausência de vedação legal, e a venda realizada por 
José a Pedro deve ser considerada uma doação, em 
razão da devolução do preço pago.

(B)	 ocorreu um negócio jurídico com vício social, anu-
lável, podendo ser desconstituído no prazo de até  
4 (quatro) anos.

(C)	 ocorreu um negócio jurídico com vício social, nulo de 
pleno direito e que não se convalesce pelo decurso 
do tempo.

(D)	 houve um negócio jurídico com vício de consen-
timento, anulável, podendo ser desconstituído no  
prazo de até 4 (quatro) anos.

(E)	 ocorreu um negócio jurídico com vício de consenti-
mento, nulo de pleno direito e que não se convalesce 
pelo decurso do tempo.

22.	Pedro emprestou a José R$ 28.000,00 (vinte e oito mil 
reais), em de janeiro de 2017. O contrato previa que o 
valor devido seria pago em 12 (doze) parcelas mensais e 
consecutivas. Entretanto, José não pagou nenhuma das 
parcelas devidas, e o contrato foi rescindido em razão da 
cláusula resolutória expressa de que o inadimplemento 
da primeira parcela extinguiria o contrato e resultaria no 
vencimento antecipado das demais parcelas. Em junho 
de 2017, Pedro enviou uma notificação extrajudicial a 
José, exigindo o imediato pagamento dos valores devi-
dos, no total de R$ 30.000 (trinta mil reais). Em dezembro 
de 2017, José contranotificou Pedro, reconhecendo que 
o valor devido estava correto, mas propondo o parcela-
mento do valor devido em 12 (doze) parcelas. Pedro não 
respondeu a notificação de José, por não ter interesse 
em receber os valores devidos parcelados e, em janeiro 
de 2023, propôs ação de cobrança dos valores devidos.

Tendo em vista os fatos hipotéticos narrados, pode-se 
afirmar, corretamente, que a prescrição

(A)	 ocorrerá apenas em dezembro de 2027.

(B)	 ocorreu em dezembro de 2022.

(C)	 ocorreu em junho de 2022.

(D)	 ocorrerá em junho de 2027.

(E)	 ocorrerá em janeiro de 2027.
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27.	José era vizinho de João. No terreno deste, havia uma 
árvore frutífera (abacateiro) cujas folhas, raízes e ramos 
ultrapassavam a estrema do prédio do proprietário, inva-
dindo a área de propriedade de José. Os frutos, ramos e 
as folhas do abacateiro frequentemente caíam no quintal 
de José.

Acerca desse caso hipotético, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Os frutos, abacates, pertencem a João e devem ser 
a este devolvidos por José, sob pena de pagamento 
por perdas e danos.

(B)	 José poderá cortar os ramos da árvore que ultrapas-
sarem a linha divisória, até o plano vertical divisório, 
não podendo, entretanto, cortar as raízes em razão 
do risco de causar a morte dela e ter que indenizar 
o proprietário.

(C)	 As raízes e os ramos do abacateiro que ultrapassa-
rem a estrema do prédio, poderão ser cortados por 
José, até o plano horizontal divisório.

(D)	 Os abacates que caírem na propriedade de José 
passam a pertencer a ele, não havendo qualquer  
direito de João à indenização pelos frutos caídos.

(E)	 Os abacates que caírem na propriedade de José 
passam a pertencer a ele, tendo João direito à inde-
nização pelos frutos caídos.

28.	 Foi proposta, em assembleia geral, a mudança da des-
tinação do edifício edilício. Não houve o atingimento do 
quórum necessário à aprovação da proposta. Por decisão 
da maioria dos presentes, foi autorizada a conversão da 
reunião em sessão permanente. 

Acerca desta, assinale a alternativa correta.

(A)	 Dentre outros requisitos obrigatórios, deverá ser  
lavrada ata parcial, relativa ao segmento presencial 
da reunião da assembleia, da qual deverão constar 
as transcrições circunstanciadas de todos os argu-
mentos até então apresentados, relativos à ordem 
do dia, que deverá ser remetida aos condôminos  
ausentes.

(B)	 Devem ser indicadas a data e a hora da sessão em 
seguimento, que não poderá ultrapassar 30 (trinta) 
dias, e identificadas as deliberações pretendidas, em 
razão do quórum especial não atingido.

(C)	 Devem ser expressamente convocadas unidades 
ausentes, na forma prevista em convenção, dispen-
sada nova convocação das unidades presentes.

(D)	 A sessão permanente poderá ser prorrogada tantas 
vezes quantas necessárias, desde que a assembleia 
seja concluída no prazo total de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da data de sua abertura inicial.

(E)	 Os votos consignados na primeira sessão ficarão 
registrados, devendo os condôminos presentes con-
firmarem os votos anteriormente dados ou requerer 
a sua alteração até o desfecho da deliberação pre-
tendida.

25.	Tendo em vista o entendimento sumulado do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A)	 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral; o contrato 
de seguro por danos pessoais não compreende os  
danos morais, salvo cláusula expressa de inclusão.

(B)	 A simples devolução indevida de cheque caracteriza 
dano moral; não caracteriza dano moral a apresen-
tação antecipada de cheque pré-datado, tendo em 
vista que este é uma ordem de pagamento à vista.

(C)	 É lícita a cumulação das indenizações de dano  
estético e dano moral; na ação de indenização por 
dano moral, a condenação em montante inferior ao 
postulado na inicial implica sucumbência recíproca.

(D)	 São cumuláveis as indenizações por dano material 
e dano moral oriundos do mesmo fato; o direito à 
indenização por danos morais não se transmite com 
o falecimento do titular, possuindo os herdeiros da 
vítima legitimidade ativa para ajuizar a ação inde-
nizatória.

(E)	 Da anotação irregular em cadastro de proteção ao  
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando 
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito 
ao cancelamento; a correção monetária do valor da 
indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento.

26.	Adquire a propriedade pela usucapião aquele que:

(A)	 exercer, por um ano ininterruptamente e sem oposi-
ção, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel 
urbano de até duzentos e cinquenta metros quadra-
dos, cuja propriedade era dividida com ex-compa-
nheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua 
moradia,desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural.

(B)	 possuir, como sua, área urbana de até duzentos  
e oitenta metros quadrados, por cinco anos ininter-
ruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano.

(C)	 por dez anos, sem interrupção, nem oposição, possuir 
como seu um imóvel e houver estabelecido no imóvel 
a sua moradia habitual, independentemente de título 
e boa-fé.

(D)	 possuir por cinco anos, sem oposição, área de 
terra em zona rural não superior a cem hectares, 
tornando-a produtiva por seu trabalho, tendo nela 
sua moradia.

(E)	 houver sido adquirido, onerosamente, com base no 
registro constante do respectivo cartório, cancelado 
posteriormente, tendo estabelecido a sua moradia, 
contínua e incontestadamente, com justo título e 
boa-fé, no prazo de três anos.
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Direito Processual Civil

31.	De acordo com a doutrina, o aspecto substancial do  
princípio do contraditório é denominado de

(A)	 eficiência.

(B)	 duração razoável do processo.

(C)	 devido processo legal.

(D)	 publicidade.

(E)	 ampla defesa.

32.	A respeito da classificação das ações, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Não são todas as ações imobiliárias que têm natu-
reza real, assim como nem toda ação mobiliária é 
considerada como pessoal.

(B)	 As ações possessórias e as petitórias são classificadas 
como pessoais, uma vez que por meio delas se busca 
a manutenção de uma situação de fato, sendo comu-
mente os dois termos utilizados como sinônimos.

(C)	 As ações meramente declaratórias, tais como as 
ações de prestação e as constitutivas, são conside-
radas como demandas de certificação.

(D)	 As ações constitutivas relacionam-se diretamente 
com os direitos de pretensão, dispensando-se a exe-
cução.

(E)	 Atualmente entende-se que se tiver ocorrido a viola-
ção do direito, é incabível a ação meramente decla-
ratória, em face da duração razoável do processo.

29.	José da Silva contratou um financiamento para compra 
de um imóvel, consistente em uma unidade autônoma 
em um condomínio edilício. Como garantia do valor em-
prestado, José da Silva deu em propriedade fiduciária ao 
banco X, credor da quantia a ele emprestada, o imóvel 
adquirido. Devido a dificuldades financeiras, José da  
Silva deixou de pagar as parcelas. O banco apresentou  
o pedido de consolidação da propriedade perante o  
Cartório de Registro de Imóveis que tentou notificar  
José, mas o funcionário responsável pelo recebimento  
de correspondência (porteiro) recusou-se a atender a 
pessoa encarregada pela intimação.
Diante desse caso hipotético, é correto afirmar:
(A)	 presume-se, no caso, que o devedor se encontra em 

local inacessível, o que autoriza o uso da intimação 
por edital.

(B)	 a intimação poderá ser realizada por telefone ou por 
aplicativos de recebimento de mensagens.

(C)	 a intimação poderá, nesse caso, ser feita exclusiva-
mente pelo contato eletrônico constante do contrato.

(D)	 deverá ser realizada, observado o procedimento 
disciplinado em lei para o processo judicial, a inti-
mação por hora certa.

(E)	 a intimação deve ser pessoal, por imperativo legal, 
razão pela qual deverá ser realizada judicialmente 
por meio de oficial de justiça.

30.	No Município X, havia um bairro resultante de parce-
lamento do solo implantado e não registrado. Havia a  
demanda de instalação de uma escola pública no local, 
mas, em razão da inexistência de registro do loteamento, 
não houve a regularização das áreas públicas deste.  
A Municipalidade, para o recebimento das verbas decor
rentes de transferências para fazer a edificação da  
escola, precisaria ter a matrícula do imóvel em seu nome.
Tendo em vista esse caso hipotético, assinale a alterna-
tiva correta.
(A)	 A propriedade das áreas públicas de loteamento não 

tem previsão legal, tendo em vista que a propriedade 
pública não depende de registro imobiliário, bastando 
a mera afetação para que se configure a regularidade 
do domínio público.

(B)	 O Município poderá requerer, por meio da apresen
tação de planta de parcelamento elaborada pelo  
loteador ou aprovada pelo Município e de declaração 
de que o parcelamento se encontra implantado, o  
registro das áreas destinadas a uso público, que 
passarão dessa forma a integrar o seu domínio.

(C)	 Deve ser realizado o prévio registro do loteamento para 
o registro das áreas públicas, devendo o Município 
adotar as medidas judiciais cabíveis para a regulariza-
ção do parcelamento do solo implantado, sem prejuí-
zo das sanções cíveis e penais aplicáveis ao loteador.

(D)	 Somente por meio da ação de usucapião poderá o  
Município adquirir a propriedade das áreas neces-
sárias à implantação da escola, tendo em vista que, 
mesmo regularizado, o Município apenas teria direito 
de uso das áreas destinadas a equipamentos públicos.

(E)	 Deverá o Município ajuizar ação de adjudicação 
compulsória conta os loteadores, tendo em vista que 
estes, após a implantação do loteamento, deveria ter 
realizado a doação de todas as áreas públicas cons-
tantes do projeto de loteamento.
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35.	Suponha que pela natureza da relação jurídica controver-
tida – que é indivisível – a eficácia da sentença depende 
da citação de todos os litisconsortes passivos e que a 
decisão deve ser uniforme para eles, não se admitindo 
julgamentos diferentes no caso. No entanto, a sentença 
foi proferida sem a adequada integração do contraditório, 
deixando de ser citado um réu.

Considerando o disposto no Código de Processo Civil, o 
caso retrata uma situação de litisconsórcio

(A)	 simples unitário passivo, sendo a sentença de mérito 
ineficaz em relação ao réu que não foi citado.

(B)	 necessário unitário passivo, e a sentença de mérito 
é nula.

(C)	 por comunhão, e a sentença de mérito é ineficaz em 
relação ao réu que não foi citado.

(D)	 impróprio unitário, e a sentença de mérito é nula, 
tratando-se de vício transrescisório.

(E)	 necessário unitário passivo e por comunhão, sendo 
a sentença de mérito ineficaz em relação ao réu que 
não foi citado e anulável no prazo da ação rescisória.

36.	Considere que no dia 1o de janeiro de 2026 Lúcio estava 
dirigindo acima do limite permitido de velocidade e, por 
imprudência, colidiu com o carro de Maria, ocasionando 
danos materiais ao veículo no importe de R$ 10.000,00 
(dez mil reais). Apesar de ela ter tentado receber a inde-
nização que lhe é devida amigavelmente, ele se recu-
sou a ressarcir os danos. Em razão desse impasse, ela 
ajuizou uma ação em face de Lúcio, o qual requereu na 
contestação a denunciação da lide à ABC Seguradora. 
No entanto, a denunciada manteve-se inerte e foi consi-
derada revel.

Com base na situação hipotética apresentada e no  
disposto no Código de Processo Civil, é correto afirmar 
que

(A)	 Lúcio agiu erroneamente, pois a denunciação da lide 
deve ser feita por meio do protocolo de petição inci-
dental, antes da contestação.

(B)	 se Lúcio não tivesse feito a denunciação da lide, o  
direito regressivo só seria admitido por ação autô
noma se ele comprovasse o justo impedimento.

(C)	 se Lúcio for vencido na ação principal, a denunciação 
será julgada extinta sem resolução do mérito.

(D)	 se Lúcio for vencedor, a ação de denunciação terá 
o seu pedido examinado, e ele será condenado ao 
pagamento de honorários advocatícios e multa por 
litigância de má-fé.

(E)	 como a ABC Seguradora foi revel, Lúcio pode deixar 
de prosseguir com sua defesa, bem como abster-se de 
recorrer, restringindo sua atuação à ação regressiva.

33.	Suponha que Pedro e Paula são casados sob o regime 
da comunhão parcial de bens e que ele deseja propor 
uma ação que versa sobre direito real imobiliário. No en-
tanto, Paula, sem justo motivo, se recusa a dar seu con-
sentimento. Inconformado com a situação, Pedro propõe 
a ação mesmo sem a autorização da esposa.

Com base na situação hipotética e no disposto no Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 Pedro se equivocou, uma vez que atualmente o con-
sentimento do cônjuge é necessário exclusivamente 
para propor ação que verse sobre bem de família ou 
dívida contraída em favor da família.

(B)	 Diante da falta de consentimento de Paula, Pedro 
deverá requerer que o juiz o supra, nomeando, em 
seguida, curador especial para defender os seus  
interesses.

(C)	 Pedro se equivocou, pois atualmente o consenti-
mento do cônjuge casado sob regime da comunhão 
parcial de bens é imprescindível exclusivamente nas 
ações que tratem de fato que diga respeito a ambos 
os cônjuges, garantindo-se, assim, a autonomia da 
vontade.

(D)	 Como Paula negou o consentimento sem justo moti-
vo, ele poderá ser suprido judicialmente, mas, se não 
for, o processo será invalidado, por expressa dispo-
sição legal.

(E)	 A falta de consentimento de Paula impede que o  
processo seja proposto, não sendo possível que o 
juiz o supra, sob pena de clara e inequívoca violação 
da sua autonomia privada.

34.	 A respeito do regime jurídico das invalidades processuais, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 O ato processual defeituoso não produz efeitos, inde-
pendentemente da decretação de sua invalidade, uma 
vez que se opera de pleno direito.

(B)	 Admite-se invalidade processual sem prejuízo, o que 
ocorre quando a nulidade for cominada em lei.

(C)	 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
aceita a denominada nulidade de algibeira, que é 
aquela que, podendo ser sanada pela manifestação 
imediata da defesa após a ciência do defeito, não é 
alegada, como estratégia processual.

(D)	 Como o processo está intrinsecamente relacionado 
com a ordem pública, todas as invalidades proces-
suais podem ser decretadas de ofício.

(E)	 Todos os defeitos processuais geram alguma espécie 
de invalidade, seja por meio da sua decretação ex ofício 
ou por provocação da parte interessada.
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38.	Considere que Marília ajuizou uma ação em face da  
companhia de água e saneamento do seu município, ale-
gando irregularidades no hidrômetro e, em consequên-
cia, cobrança indevida do consumo de água. Em face da 
natureza da lide, o juiz determinou a realização de perícia 
no hidrômetro, e as partes indicaram assistente técnico. 
O perito apresentou o laudo pericial no prazo legal e a 
ré, ao se manifestar sobre a prova, apontou divergên-
cias entre o laudo pericial e o parecer do seu assistente  
técnico. Em face disso, o perito esclareceu a divergên-
cia e foi marcada a audiência de instrução e julgamento.  
No dia da audiência, sem requerer ao juiz a prévia intima-
ção, a parte ré esteve acompanhada do seu assistente 
técnico para prestar esclarecimentos sobre a divergência 
entre o laudo pericial e seu parecer; e, aproveitando-se 
da oportunidade, a parte autora formulou quesitos adicio-
nais para serem respondidos imediatamente pelo assis-
tente técnico da ré.

Com base na situação hipotética e no disposto no Código 
de Processo Civil, é correto afirmar:

(A)	 em face do princípio da duração razoável do pro-
cesso, dispensa-se que o assistente técnico seja 
previamente intimado para comparecer à audiência, 
devendo, via de regra, a parte que o indicou ser a 
responsável por informá-lo a respeito da data da  
audiência de instrução e julgamento.

(B)	 se a parte autora quisesse formular quesitos ao  
assistente técnico da ré, deveria tê-los apresentado 
desde logo em requerimento solicitando o compare-
cimento dele na audiência de instrução e julgamento.

(C)	 a indicação de assistente técnico pelas partes é  
regida pelo princípio da discricionariedade mitigada, 
podendo escolher o profissional que lhe for mais 
conveniente, desde que não seja parente ou empre-
gado da parte.

(D)	 como o perito apresentou o laudo pericial no prazo 
legal, significa que ele foi protocolado pelo menos 
10 (dez) dias antes da audiência de instrução e  
julgamento.

(E)	 se a matéria não estiver suficientemente esclarecida, 
o juiz determinará de ofício a realização de nova  
perícia, a qual substituirá a primeira.

37.	 Imagine que Luís ajuizou uma ação requerendo em  
tutela antecipada o medicamento Adalimumabe, expon-
do em minúcias a lide, o direito que se busca realizar e 
o perigo de dano, mas se limitando ao requerimento da 
tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final. 
Em face da comprovação dos requisitos ensejadores, a 
tutela antecipada foi prontamente concedida.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Código de Processo Civil, é correto afirmar:

(A)	 se da decisão que deferiu a tutela antecipada não for 
interposto o respectivo recurso, o processo será sus-
penso por dois anos, findo o qual a decisão estará 
estabilizada.

(B)	 a petição inicial proposta por Luís deve indicar o  
valor da causa, o qual precisa levar em consideração 
o pedido de tutela antecipada, devendo ser atuali-
zado com o valor do pedido de tutela final quando 
houver o aditamento da inicial.

(C)	 independentemente da concessão da tutela ante-
cipada, Luís deveria aditar a petição inicial em 15 
(quinze) dias, nos mesmos autos, com incidência de 
novas custas processuais, considerando a atualiza-
ção do pedido de tutela final.

(D)	 uma vez concedida a tutela antecipada, Luís deverá 
aditar a petição inicial no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de o processo ser extinto sem resolução 
do mérito.

(E)	 em face da concessão da tutela antecipada, dispen-
sa-se a realização da audiência de conciliação ou de 
mediação, devendo o réu ser citado para apresenta-
ção da contestação.
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Juizados Especiais Cíveis

41.	Em ação de indenização proposta perante o Juizado Es-
pecial Cível, o juiz, ao constatar que a petição inicial pro-
posta pela Autora continha falhas na exposição dos fatos 
e ausência de adequada correlação lógica entre os pe-
didos e a causa de pedir, deixou de extinguir o processo 
de plano e, em audiência, ouviu oralmente a Autora e 
readequou a instrução, buscando viabilizar tentativa de 
conciliação e julgamento célere do mérito. O Réu, incon-
formado, alegou nulidade do procedimento, uma vez que 
houve violação ao devido processo legal e aos princípios 
da demanda e da imparcialidade do juiz.

Considerando a situação hipotética e observando os  
critérios que orientam o processo nos Juizados Especiais 
Cíveis, é correto afirmar que a atuação do juiz

(A)	 é nula, pois a informalidade não autoriza qualquer 
mitigação das regras processuais básicas, devendo 
a inicial defeituosa ser indeferida de plano.

(B)	 viola o princípio da imparcialidade, uma vez que não 
é permitido ao magistrado intervir na apresentação 
dos pedidos da Autora.

(C)	 é incompatível com o Juizado Especial Cível, pois a 
economia processual não autoriza a superação de 
vícios formais da petição inicial.

(D)	 está incorreta, uma vez que o princípio da celeridade 
impõe julgamento imediato do mérito, não havendo 
possibilidade de readequação do mérito.

(E)	 é compatível com os critérios da oralidade, simplici-
dade, informalidade, economia processual e celeri-
dade, desde que respeitado o contraditório.

42.	 Considerando o disposto nos Enunciados Jurídicos Cíveis 
em vigor no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
acerca da competência, assinale a alternativa correta.

(A)	 Nas causas que envolvam relação de consumo, será 
competente o foro: (a) do domicílio do autor, (b) da 
sede do réu, (c) do local de celebração/cumprimento 
do contrato, (d) do local do ato ou fato objeto da  
demanda, podendo o Juiz reconhecer, desde que a  
pedido da parte, a incompetência.

(B)	 A incompetência territorial não pode ser reconhecida 
de ofício no sistema dos Juizados Especiais Cíveis, 
devendo ser alegada pelas partes na primeira opor-
tunidade.

(C)	 Todas as ações ajuizadas em sede de Juizado Espe-
cial Cível, que envolvam relação de consumo, deverão 
ser propostas no domicílio do autor.

(D)	 Não há competência territorial pelo endereço profis-
sional do autor, sendo uma das exceções se este for 
funcionário público civil ou militar.

(E)	 A competência em sede de Juizados Especiais Cíveis 
é opção do autor apenas nos casos de competência 
relativa.

39.	 Imagine que Taís ajuizou uma ação em face de Bianca, 
requerendo danos estéticos no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) em razão de problemas relacionados 
à aplicação de botox. No transcorrer do processo, as  
partes pediram ao juiz que homologasse a transação. 

Com base na situação apresentada e no disposto no  
Código de Processo Civil, é correto afirmar que

(A)	 a homologação da transação não resolverá o mérito, 
o que não impede que Taís proponha de novo a ação.

(B)	 o juiz está impedido de homologar a transação, em 
face do direito material discutido na lide.

(C)	 haverá resolução de mérito quando o juiz homologar 
a transação.

(D)	 a homologação da transação não resolverá o mérito 
se ocorrer antes da audiência de instrução.

(E)	 a sentença julgará o processo extinto sem resolução 
do mérito e as partes pagarão proporcionalmente as 
custas.

40.	 Considere que José é fiador de Marcela em um contrato 
de aluguel firmado com Natália. Como Marcela está 
inadimplente há seis meses, Natália propôs uma ação de 
execução de título extrajudicial em face de Marcela e de 
José. Respeitando-se o devido processo legal, iniciou-se 
a tentativa de expropriação dos bens dos executados, mas 
não foram localizados quaisquer bens penhoráveis.

Com base na situação hipotética e no disposto no Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A)	 O termo inicial da prescrição no curso do processo 
será a ciência da primeira tentativa infrutífera de  
localização de bens penhoráveis, e será suspensa, 
por uma única vez, pelo prazo máximo de um ano.

(B)	 A não localização de bens penhoráveis suspende a 
execução e, independentemente de ouvir as partes, 
transcorrido o prazo prescricional, o juiz, de ofício, 
decretará a prescrição no curso do processo e o  
extinguirá, sem ônus para as partes.

(C)	 Com a não localização de bens penhoráveis, o juiz 
suspenderá, de ofício, a execução, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, durante o qual não correrá a prescrição.

(D)	 Em razão da não localização de bens penhoráveis, o 
juiz automaticamente ordenará o arquivamento dos 
autos.

(E)	 Decorrido o prazo máximo de 2 (dois) anos sem que 
sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará 
o arquivamento dos autos.
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45.	Considerando o disposto na Lei no 9.099, de 26 de  
setembro de 1995, assinale a alternativa que apresenta 
uma situação válida.

(A)	 Diogo propôs ação de cobrança no Juizado Especial 
Cível contra Antônia, cobrando integralmente dívida 
relativa a um contrato firmado por mais de um de-
vedor solidário. Ao apresentar contestação, Antônia 
requereu o chamamento ao processo dos demais 
coobrigados solidários, para que também integras-
sem o polo passivo da demanda.

(B)	 Paula ajuizou ação de indenização por danos mo-
rais no Juizado Especial Cível em favor de seu filho 
menor de idade. O juiz determinou a intervenção do 
Ministério Público, que passou a atuar como parte 
no processo.

(C)	 Ana ajuizou ação de reparação de danos no Juizado 
Especial Cível apenas em face de Pedro. Após a apre-
sentação da contestação, Ana requereu a inclusão de 
Marcos no polo passivo, sustentando que ele também 
teria concorrido para o evento danoso, formando-se 
litisconsórcio passivo ulterior.

(D)	 Cleusa ajuizou ação de indenização por danos ma-
teriais no Juizado Especial Cível em face de Jonacir, 
em razão de defeito em produto adquirido. Em sua 
contestação, Jonacir requereu a denunciação da lide 
ao fabricante do produto.

(E)	 Carlos propôs ação de cobrança no Juizado Especial 
Cível. No curso do processo, um terceiro, diretamente  
relacionado ao objeto da demanda, requereu sua  
admissão como assistente de Carlos, afirmando pos-
suir interesse jurídico no desfecho da causa.

46.	Em razão de acidente de carro, Luana ajuizou ação de 
indenização por danos materiais contra Caio perante o 
Juizado Especial Cível. Designada sessão de concilia-
ção, Caio, regularmente citado, não compareceu, e nem 
apresentou qualquer justificativa. Apenas Luana esteve 
presente. Ao proferir sentença, o juiz analisou os autos e, 
embora reconhecendo a ausência de Caio, concluiu que 
os fatos narrados na inicial não se mostravam suficiente-
mente comprovados.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Ainda que ausente Caio, o juiz poderá afastar a pre-
sunção de veracidade dos fatos alegados na inicial, 
a depender da sua convicção formada com a análise 
dos autos.

(B)	 A ausência injustificada de Caio impõe o reconheci-
mento automático da procedência do pedido inicial.

(C)	 O não comparecimento de Caio gera presunção  
absoluta de veracidade dos fatos narrados na ini-
cial, dispensando qualquer análise probatória pelo  
magistrado.

(D)	 A revelia no Juizado Especial Cível produz os  
mesmos efeitos previstos no Código de Processo  
Civil, impondo julgamento favorável a Luana.

(E)	 O juiz deverá reabrir a instrução para oportunizar 
nova audiência com a presença de Caio, sob pena 
de nulidade da sentença.

43.	Considerando o disposto na Lei no 9.099, de 26 de  
setembro de 1995, assinale a alternativa que apresenta 
uma situação que é de competência dos Juizados  
Especiais.

(A)	 Cecilia ajuizou ação de despejo em face de seu  
inquilino visando à retomada do imóvel residencial 
para uso próprio, alegando necessidade de nele  
passar a residir.

(B)	 A sociedade empresária XYZ teve sua falência  
decretada, e o Banco QRS, credor, requereu a habi
litação de seu crédito de valor inferior a quarenta  
salários mínimos.

(C)	 Amanda ajuizou ação de interdição em face de seu 
pai, alegando incapacidade civil decorrente de enfer-
midade mental, com pedido de nomeação de curador.

(D)	 Martha ajuizou ação pleiteando a fixação de pensão 
alimentícia contra Cleber, alegando necessidade 
para sua subsistência e possibilidade econômica  
do réu.

(E)	 Um empregado ajuizou ação buscando indenização 
no valor de 20 salários mínimos por danos decorren-
tes de acidente de trabalho sofrido durante a execu-
ção de suas atividades laborais.

44.	Considerando o disposto na Lei no 9.099, de 26 de  
setembro de 1995, assinale a alternativa que apresenta 
uma situação em que a pessoa pode ser parte perante 
uma ação proposta nos Juizados Especiais Cíveis.

(A)	 Adriana, maior e capaz, adquiriu, por meio de cessão, 
um crédito originariamente pertencente a uma socie-
dade empresária de médio porte e propôs ação de 
cobrança em nome próprio.

(B)	 Bruna, microempreendedora individual, ajuizou ação 
de indenização por inadimplemento contratual.

(C)	 Eduardo, de quinze anos, ajuizou ação pessoalmente, 
com assistência de advogado, visando à conciliação.

(D)	 Daniel, preso em regime fechado, ajuizou ação de 
reparação por danos morais.

(E)	 Uma Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP ajuizou ação de cobrança de valores 
contratuais contra uma empresa pública federal.
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49.	Ronaldo, advogado regularmente inscrito na OAB há oito 
anos, foi recrutado para atuar como juiz leigo no Juizado 
Especial Cível de Petrópolis. Durante o período em que 
atuou como juiz leigo, continuou advogando nas varas 
cíveis comuns da mesma comarca, bem como atuando 
como conciliador voluntário no Juizado Especial de Tere-
sópolis. Após o encerramento de sua atuação como juiz 
leigo, Ronaldo passou a patrocinar ações perante o Jui-
zado Especial no qual havia exercido a função, inclusive 
em processos iniciados durante o período em que ainda 
atuava como auxiliar da Justiça.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta nos termos da Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995.

(A)	 Além do requisito do prazo de cinco anos de expe
riência, se faz necessária a comprovação da realiza-
ção de curso de conciliação reconhecido pelo Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro.

(B)	 Ronaldo não poderia advogar em outras varas cíveis 
da mesma comarca em razão da sua atuação nos 
Juizados Especiais.

(C)	 Ronaldo está impedido de advogar apenas nos pro-
cessos em que tenha atuado diretamente, podendo 
patrocinar livremente outras demandas perante o 
mesmo Juizado Especial.

(D)	 O impedimento ao exercício da advocacia restringe-se 
ao período em que Ronaldo exerce a função de juiz 
leigo e limita-se aos Juizados Especiais, cessando  
automaticamente com o término da função.

(E)	 Ronaldo, por ser auxiliar da Justiça, encontra-se 
submetido às mesmas regras de impedimento e 
suspeição aplicáveis aos magistrados togados pelo 
prazo de cinco anos após o término de sua atuação 
funcional.

50.	No âmbito de uma ação de cobrança em trâmite perante 
Juizado Especial Cível, as partes compareceram à au-
diência de conciliação sem a assistência de advogados 
e, após negociação, celebraram acordo no qual o réu se 
comprometeu a pagar ao autor a quantia correspondente 
a 50 salários mínimos, em parcelas mensais.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
nos Enunciados Jurídicos Cíveis em vigor no Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, é correto afirmar 
que o acordo

(A)	 é válido.

(B)	 seria válido apenas se o valor fosse menor do que 
40 salários mínimos e tivesse a presença dos advo-
gados de ambas as partes em razão da alçada dos 
Juizados Especiais.

(C)	 seria válido apenas se tivesse a presença dos advo-
gados de ambas as partes.

(D)	 seria válido apenas se o valor fosse menor do que  
20 salários mínimos.

(E)	 seria válido desde que tivesse sido realizado na  
presença de um conciliador.

47.	Acerca da petição inicial e dos pedidos, assinale a alter-
nativa correta nos termos do disposto na Lei no 9.099, de 
26 de setembro de 1995, e de acordo com os Enunciados 
Jurídicos Cíveis e da Fazenda Pública em vigor no Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro.

(A)	 A petição inicial não aceita emenda oral, devendo a 
emenda e eventuais documentos ser juntados por 
meio físico.

(B)	 Não haverá nos Juizados Especiais Cíveis pronta 
decisão de extinção do processo sem julgamento do 
mérito por inépcia de inicial, devendo eventual vício 
da petição inicial ser suprido depois da abertura da 
audiência de instrução e julgamento.

(C)	 Pelos princípios da informalidade e simplicidade, é 
lícito, em regra, formular pedido genérico na petição 
inicial.

(D)	 Registrado o pedido por meio da petição inicial, 
e desde que depois da distribuição e autuação, a  
Secretaria do Juizado designará a sessão de conci-
liação, a realizar-se no prazo de quinze dias.

(E)	 A petição inicial deverá ser instruída com compro-
vante de residência e procuração atualizados.

48.	Carolina ajuizou ação de indenização por danos mate-
riais contra a empresa ABC, situada em Niterói, e seus 
dois sócios, Abel e Bira. A ação foi proposta perante o 
Juizado Especial Cível da comarca da Capital. A empresa 
ABC foi citada por via postal, tendo o aviso de recebi-
mento sido assinado por funcionário da recepção da em-
presa. Abel também foi citado por via postal, com aviso 
de recebimento assinado por empregado doméstico que 
reside no imóvel. Bira, no entanto, não foi citado por não 
ter sido encontrado no endereço indicado na inicial.

Diante da situação hipotética, considerando o disposto 
nos Enunciados Jurídicos Cíveis em vigor no Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 Por ser sediada em outra comarca, a citação postal 
da empresa ABC não é admitida.

(B)	 O Juiz poderá considerar Bira regularmente citado, 
se verificar, ante minuciosa certidão negativa do Ofi-
cial de Justiça, que o mesmo se ocultou para evitar o 
recebimento da citação.

(C)	 Bira, por não ter sido encontrado, poderá ser citado 
por hora certa.

(D)	 A citação da pessoa jurídica é inválida, pois o aviso 
de recebimento deveria ter sido assinado pelo repre-
sentante legal da empresa.

(E)	 A citação de Abel é inválida, pois o aviso de recebi-
mento somente poderia ser assinado pelo próprio réu.
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53.	 Acerca das provas nos juizados especiais cíveis, assinale 
a alternativa correta nos termos da Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995.

(A)	 As testemunhas, até o máximo de três para cada 
parte, serão intimadas, no mínimo cinco dias antes 
da audiência de instrução e julgamento, independen-
temente de requerimento.

(B)	 O Juiz não pode limitar ou excluir as provas não  
especificadas em lei aquelas que considerar exces-
sivas, impertinentes ou protelatórias.

(C)	 Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir 
técnicos de sua confiança, permitida às partes a apre-
sentação de parecer técnico.

(D)	 A prova oral será reduzida a escrito quando for  
essencial ao julgamento.

(E)	 Todas as provas moralmente legítimas serão produ-
zidas na audiência de instrução e julgamento desde 
que previamente requeridas e especificadas pelas 
partes.

54.	Em ação de indenização por danos materiais ajuizada no 
Juizado Especial Cível, a instrução processual foi inte-
gralmente conduzida por juiz leigo que não requereu a 
produção de provas e, ao final, proferiu sentença conde-
natória por quantia ilíquida sem relatório e nem ao menos 
um breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em  
audiência. A sentença foi submetida ao juiz togado que, 
ao examinar os autos, entendeu que a prova produzida 
era insuficiente para o adequado julgamento da causa.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Mesmo que a prova produzida seja insuficiente para 
o julgamento da causa, o juiz togado não poderá 
determinar a realização de novos atos probatórios, 
devendo julgar a ação improcedente por falta de  
provas.

(B)	 Eventual recurso interposto contra a sentença será 
julgado por uma turma composta por três Juízes  
togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do Juizado.

(C)	 A sentença condenatória poderá ser ilíquida desde 
que o pedido da parte seja genérico.

(D)	 Em razão dos princípios que norteiam os juizados 
especiais, o relatório da sentença, assim como o  
breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em  
audiência são dispensados.

(E)	 O juiz togado está vinculado à decisão proferida pelo 
juiz leigo, podendo apenas homologá-la ou rejeitá-la 
integralmente.

51.	Acerca da audiência de instrução e julgamento no  
procedimento dos Juizados Especiais Cíveis, assinale a 
alternativa correta nos termos da Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995.

(A)	 Não sendo possível a realização imediata da audiên-
cia de instrução e julgamento, será designada nova 
data para a sua realização dentro do prazo de trinta 
dias, para a qual serão intimadas, via correio, todas 
as partes e testemunhas.

(B)	 Sobre os documentos apresentados por uma das 
partes, manifestar-se-á a parte contrária, no prazo 
de cinco dias, interrompendo-se a audiência.

(C)	 Serão decididos de plano todos os incidentes que 
possam interferir no regular prosseguimento da 
audiência. As demais questões serão decididas na  
sentença.

(D)	 Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á, no  
prazo de trinta dias, à audiência de instrução e julga-
mento, desde que não resulte prejuízo para a defesa.

(E)	 Na audiência de instrução e julgamento serão ouvi-
das as partes, colhida a prova e, em seguida, profe-
rida a sentença no prazo de até 60 dias.

52.	 Raquel ajuizou ação de cobrança perante o Juizado  
Especial Cível do Rio de Janeiro, pleiteando o pagamento 
de R$ 18.000,00. Regularmente citado, Ricardo apre-
sentou contestação oral alegando impedimento do juiz e,  
no mesmo ato, formulou pedido contraposto no valor de 
R$ 40.000,00, alegando ter sofrido prejuízos decorrentes 
do mesmo negócio jurídico discutido na ação principal.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não é admitido o pedido contraposto nos Juizados 
Especiais Cíveis.

(B)	 Ricardo deveria apresentar contestação por escrito 
e apresentar provas acerca do impedimento do juiz.

(C)	 Raquel não poderá responder ao pedido de Ricardo 
na própria audiência, devendo requerer a designa-
ção da nova data para resposta, que será desde logo 
fixada, cientes todos os presentes.

(D)	 O valor do pedido contraposto não pode ser superior 
ao da inicial, sendo facultativa a assistência de advo-
gado às partes.

(E)	 A contestação de Ricardo conterá toda matéria de 
defesa, exceto a alegação de impedimento do Juiz, 
que se processará na forma da legislação em vigor.
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58.	 Como forma de prevenção e tratamento ao superendi-
vidamento, nos contratos de consumo a serem firmados 
que envolvam fornecimento de crédito e na venda a prazo, 
além de outras informações obrigatórias porventura previs-
tas pela legislação consumerista, o Código de Defesa do 
Consumidor determina que o fornecedor ou o intermediário 
deverá informar ao consumidor, prévia e adequadamente, 
no momento da oferta do crédito, sobre

(A)	 o seu custo efetivo total, não sendo necessária a 
descrição dos elementos que o compõem.

(B)	 o direito do consumidor à liquidação antecipada, 
porém sem redução proporcional dos juros.

(C)	 o nome e o endereço físico do fornecedor, ou, optati-
vamente, o seu endereço eletrônico.

(D)	 o montante das prestações e o prazo de validade da 
oferta, que deve ser, no mínimo, de 02 (dois) dias.

(E)	 a taxa efetiva anual de juros, bem como a taxa dos 
juros de mora e o total de encargos, de qualquer 
natureza, previstos para o atraso no pagamento.

59.	 O fornecedor de produtos ou serviços que pretenda atuar 
no setor de consumo deve agir de boa-fé perante os con-
sumidores. Segundo a Codificação Consumerista, a práti-
ca da seguinte conduta pelo fornecedor será considerada 
abusiva:

(A)	 exigir do consumidor vantagem superior à média 
praticada pelo mercado.

(B)	 recusar atendimento à demanda do consumidor, 
quando não tenha o produto em disponibilidade de 
estoque.

(C)	 repassar informação elogiosa, referente a ato prati-
cado pelo consumidor no exercício de seus direitos.

(D)	 estabelecer atendimento diferenciado ao consumidor, 
conforme o preço do produto ou do serviço ofertado.

(E)	 executar serviços sem a prévia elaboração de orça-
mento e autorização expressa do consumidor, res-
salvada a decorrente de práticas anteriores entre 
as partes.

Direito do Consumidor

55.	A separação entre o patrimônio da pessoa jurídica e 
aquele dos sócios que compõem o quadro societário 
da sociedade limitada é regra, conforme prevê a legis-
lação vigente, porém, no que diz respeito às relações 
de consumo, é correto afirmar, a partir do que consta 
no Código de Defesa do Consumidor, que o juiz poderá, 
excepcionalmente, desconsiderar a personalidade jurí-
dica da sociedade fornecedora quando

(A)	 ocorrer prática de abuso de autoridade pela pessoa 
jurídica.

(B)	 inadimplir o contrato firmado com o consumidor.

(C)	 se tornar inativa, seja lá qual for o motivo.

(D)	 gerar excesso de demanda não cumprida.

(E)	 sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor.

56.	O Código de Defesa do Consumidor atribui responsa
bilidade civil às empresas que atuam no mercado de 
consumo perante seus consumidores. A esse respeito, o 
mencionado normativo dispõe que as sociedades

(A)	 integrantes dos grupos societários são solidariamente 
responsáveis.

(B)	 controladas são solidariamente responsáveis.

(C)	 coligadas só responderão por culpa.

(D)	 consorciadas são subsidiariamente responsáveis.

(E)	 parceiras são subsidiariamente responsáveis.

57.	O Superior Tribunal de Justiça é responsável por editar 
súmulas de entendimento jurisprudencial sobre a inter-
pretação da legislação consumerista, que deverão ser 
observadas por juízes e tribunais. Assim é que, partin-
do exclusivamente do entendimento sumular produzido 
pelo Tribunal mencionado, sobre contratos de consumo, 
é correto afirmar que não se aplica o Código de Defesa 
do Consumidor aos contratos de

(A)	 plano de saúde, administrado por entidades de  
autogestão.

(B)	 tecnologia de inteligência artificial e generativa.

(C)	 financiamento para capital de giro.

(D)	 transporte por navio de carga.

(E)	 seguro de aeronaves de longo alcance.
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62.	A preocupação da Codificação Consumerista não se 
restringe à proteção do consumidor no âmbito do direito 
material, mas se estende também à seara processual  
civil. Assim sendo, no que diz respeito às demandas que 
envolvam a defesa individual do consumidor em juízo, é 
correto afirmar:

(A)	 a ação de responsabilidade civil ajuizada pelo con-
sumidor contra o fornecedor de produtos e serviços 
poderá ser proposta em qualquer domicílio que o 
autor entender pertinente.

(B)	 na ação que tenha por objeto o cumprimento da 
obrigação de fazer por parte do fornecedor, sendo 
relevante o fundamento da demanda, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente, sem necessidade de 
demonstração do perigo da demora.

(C)	 a inversão do ônus da prova em favor do consumidor 
deve ocorrer automaticamente no despacho inicial.

(D)	 na ação de responsabilidade civil do fornecedor de 
produtos e serviços, o réu que houver contratado se-
guro de responsabilidade poderá chamar ao processo 
o segurador e o Instituto de Resseguros do Brasil.

(E)	 para a defesa dos direitos e interesses do consumidor 
protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor, são 
admissíveis todas as espécies de ações, nele previstas 
ou não, capazes de propiciar sua adequada e efetiva 
tutela.

63.	 A celebração de contratos entre fornecedor e consumidor é 
um dos vínculos jurídicos mais importantes das relações de 
consumo. Por isso, o Código Consumerista institui proteção 
legal ao consumidor tanto na formação como na execução 
e na extinção da contratação, dispondo que

(A)	 se presume exagerada a cláusula contratual que 
estabeleça vantagem que restringe direitos ou obri-
gações fundamentais inerentes ou não à natureza 
do contrato.

(B)	 as cláusulas contratuais serão interpretadas de ma-
neira mais favorável ao consumidor, desde que seja 
demonstrada a sua hipossuficiência financeira.

(C)	 as declarações de vontade constantes de escritos 
particulares não vinculam o fornecedor nem o con-
sumidor.

(D)	 a nulidade de uma cláusula contratual abusiva não 
invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, 
apesar dos esforços de integração, decorrer ônus 
excessivo a qualquer das partes.

(E)	 a indenização não poderá ser limitada, mesmo que 
em situações justificáveis, nas relações de consumo 
entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica.

60.	A publicidade no comércio brasileiro é veiculada pelas 
empresas fornecedoras de produtos ou serviços por  
vários meios de comunicação, entre eles: televisão, rádio 
e mídias sociais. Ressalta-se que, seja lá qual for o meio 
utilizado, o Código de Defesa do Consumidor estabelece 
que a publicidade

(A)	 é enganosa por comissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço.

(B)	 é abusiva se for capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança.

(C)	 é falaciosa, entre outras, a publicidade discriminatória 
de qualquer natureza.

(D)	 deve ser provada, no que diz respeito a veracidade e 
correção da informação ou comunicação publicitária, 
por quem a patrocina e pelo meio de comunicação 
que a veiculou.

(E)	 é enganosa aquela que veicule qualquer modalidade 
de informação inteiramente falsa, ainda que inca-
paz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza ou das características dos produtos e dos 
serviços.

61.	Os fornecedores, com base na chamada “teoria do risco 
do negócio”, em regra, são responsabilizados civilmente 
de forma objetiva pelo fato dos produtos e dos serviços 
colocados no setor de consumo. Nos termos do Código 
de Defesa do Consumidor, cabe asseverar que

(A)	 a responsabilidade pessoal do fornecedor micro-
empreendedor individual será apurada mediante a 
verificação de culpa.

(B)	 o comerciante será responsável, mesmo conservando 
adequadamente os produtos perecíveis.

(C)	 o produto será considerado defeituoso quando não 
oferecer a segurança que dele legitimamente se 
espera, levando-se em consideração circunstân-
cias relevantes, entre as quais, a época em que foi 
colocado em circulação.

(D)	 o importador não será responsabilizado quando 
demonstrar que realizou a importação a pedido de 
um determinado comerciante.

(E)	 o fabricante não será responsabilizado quando provar 
a culpa concorrente do consumidor.
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66.	O Código de Defesa do Consumidor prevê um regime 
jurídico específico para tratar da responsabilização civil 
do fornecedor por vício do produto e do serviço colocado 
no mercado de consumo, estabelecendo que

(A)	 a ignorância do fornecedor sobre os vícios de qua-
lidade por inadequação dos produtos e serviços 
exime-o de responsabilidade.

(B)	 sendo o dano causado por componente ou peça  
incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários seu fabricante, construtor ou importador e 
o que realizou a incorporação.

(C)	 o fornecedor imediato será responsável perante o 
consumidor, ainda quando identificado claramente 
seu produtor, no caso de fornecimento de produtos 
in natura.

(D)	 a reexecução dos serviços não poderá ser confiada 
a terceiros devidamente capacitados, mesmo que 
por conta e risco do fornecedor.

(E)	 o consumidor pode exigir, alternativamente e à sua 
escolha, a substituição do produto por outro da mes-
ma espécie ou superior, em perfeitas condições de 
uso, caso o vício não seja sanado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias.

67.	No que diz respeito a conexão, coligação ou interde-
pendência entre o contrato principal de fornecimento de 
produto ou serviço e o contrato acessório de crédito que 
lhe garanta o financiamento, a partir do que consta no 
Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar:

(A)	 o exercício do direito de arrependimento no contrato 
de crédito não implica a resolução de pleno direito do 
contrato principal que lhe seja conexo.

(B)	 a coligação ocorrerá, quando o fornecedor de crédito 
recorrer aos serviços do fornecedor de produto ou 
serviço para a preparação, mas não para a conclu-
são do contrato de crédito.

(C)	 a invalidade do contrato principal não implicará, de 
pleno direito, a do contrato de crédito que lhe seja 
conexo.

(D)	 se houver inexecução de qualquer das obrigações e 
deveres do fornecedor de produto ou serviço, o con-
sumidor poderá requerer a rescisão do contrato não 
cumprido contra o fornecedor do crédito que lhe seja 
conexo, coligado ou interdependente.

(E)	 a interdependência restará caracterizada, mesmo 
quando o fornecedor de crédito oferecê-lo em local 
diverso da atividade empresarial do fornecedor de 
produto ou de onde o contrato principal for cele-
brado.

64.	 No sistema jurídico consumerista, o conceito de consumidor 
não se restringe apenas àquela pessoa que, efetivamente 
como destinatário final, realiza a aquisição de produtos ou 
serviços colocados à venda no mercado de consumo por 
fornecedores. Por isso, o Código de Defesa do Consumi-
dor cria a figura do “consumidor por equiparação”, assim 
considerado

(A)	 a vítima do evento danoso gerado pela ocorrência 
de acidente de consumo, ainda que não tenha sido 
ela quem tenha adquirido o produto ou serviço de-
feituoso.

(B)	 a coletividade de pessoas, ainda que indeterminá-
veis, que haja intervindo ou não nas relações de 
consumo.

(C)	 as pessoas determináveis ou não, expostas às 
práticas comerciais e infrações penais praticadas 
por fornecedores.

(D)	 a pessoa que utiliza o produto ou serviço com intuito 
profissional, com a finalidade de integrá-lo em processo 
de produção, transformação ou comercialização.

(E)	 a pessoa física que firma contrato de financiamento 
com pacto de alienação fiduciária para aquisição de 
bem imóvel pelo Sistema Financeiro Imobiliário.

65.	A prescrição e a decadência são institutos jurídicos que 
limitam o exercício de um determinado direito por seu  
titular, caso este, na hipótese de violação, permaneça 
inerte por muito tempo na busca de sua reparação. Nesse 
sentido, destaca-se que a prescrição e a decadência  
encontram regulamentação específica no Código de De-
fesa do Consumidor, o qual determina que

(A)	 começa a contagem do prazo decadencial a partir do 
início da execução dos serviços.

(B)	 o direito de reclamar pelos vícios de fácil constata-
ção caduca em 90 (noventa) dias, tratando-se de 
fornecimento de serviços não duráveis.

(C)	 prescreve em cinco anos a pretensão à reparação, 
a ser buscada pelo consumidor pelos danos causa-
dos por fato do produto, iniciando-se a contagem do 
prazo a partir do conhecimento do dano e de sua 
autoria.

(D)	 o prazo decadencial, tratando-se de vício aparente 
do produto, inicia-se no momento da emissão da 
nota fiscal em nome do consumidor.

(E)	 obsta à decadência a instauração de inquérito civil, 
voltando a correr a partir de então.
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70.	De acordo com as disposições do Código Tributário 
Nacional, são hipóteses de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário:

(A)	 o parcelamento e a remissão.

(B)	 a moratória e o parcelamento.

(C)	 a compensação e a transação.

(D)	 a prescrição e a moratória.

(E)	 a remissão e a compensação.

71.	Leia o seguinte excerto:

A notificação do contribuinte do auto de infração constitui 
definitivamente                  e dá início ao cômputo  
do prazo                  para a sua cobrança, não  
havendo que se falar em prazo                 .

De acordo com a jurisprudência cristalizada pelo Superior 
Tribunal de Justiça em matéria tributária, assinale a alterna-
tiva que preenche, correta e respectivamente, as lacunas.

(A)	 o crédito tributário … decadencial … prescricional

(B)	 a obrigação principal … prescricional … decadencial

(C)	 o crédito tributário … prescricional … decadencial

(D)	 a obrigação acessória … decadencial … prescricional

(E)	 a obrigação principal … decadencial … prescricional

72.	Jonas, proprietário de uma lancha, é domiciliado em 
Petrópolis e mantém seu veículo aquático em uma 
marina na cidade do Paraty. Anualmente, Jonas paga 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automotores (IPVA) incidente 
sobre a lancha ao Estado do Rio de Janeiro.

De acordo com as disposições constitucionais sobre 
repartição de receitas,

(A)	 50% (cinquenta por cento) do produto da arreca-
dação pertence ao município de Paraty.

(B)	 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arreca-
dação pertence ao município de Paraty.

(C)	 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arreca-
dação pertence ao município de Petrópolis.

(D)	 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecada-
ção pertence ao município de Petrópolis.

(E)	 50% (cinquenta por cento) do produto da arreca-
dação deve ser destinado igualitariamente aos 
municípios de Paraty e Petrópolis.

68.	O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento su-
mular no âmbito das relações de consumo que aponta 
pela abusividade da cláusula contratual que

(A)	 restringe a responsabilidade de instituição financeira 
pelos danos decorrentes de roubo, furto ou extravio 
de bem entregue em garantia no âmbito de contrato 
de penhor civil.

(B)	 impõe multa contratual por inadimplemento do con-
sumidor, mesmo quando ocorrer impossibilidade  
financeira justificada.

(C)	 não disponibilize rede de assistência técnica do pro-
duto no domicílio do consumidor.

(D)	 estabeleça qualquer hipótese de garantia do produto 
diversa da prevista em lei.

(E)	 estimule a utilização de mecanismos de autocom-
posição para solução dos conflitos estabelecidos 
nas relações de consumo, antes da utilização da via  
judicial.

Noções de Direito Tributário

69.	José, viúvo, é pai de João, nascido em 2010 e seu  
único herdeiro. Em vida, José doa a João um imóvel em 
Petrópolis em 2015. Seis anos depois da doação, em 
2021, José vem a falecer, deixando mais dois imóveis 
em Niterói, que serão partilhados conforme processo de 
inventário já aberto. São nomeados tutores para João.

À luz do Código Tributário Nacional, a responsabilidade 
pelo cumprimento da obrigação tributária principal refe-
rente ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) será

(A)	 solidária do inventariante do espólio pelo imóvel em 
Petrópolis e pelos dois imóveis em Niterói.

(B)	 solidária dos tutores de João pelo imóvel em Petrópolis, 
e subsidiária do inventariante do espólio pelos dois imó-
veis em Niterói.

(C)	 solidária dos tutores de João pelo imóvel em Petró-
polis e pelos dois imóveis em Niterói.

(D)	 subsidiária dos tutores de João pelo imóvel em 
Petrópolis, e solidária do inventariante do espólio 
pelos dois imóveis em Niterói.

(E)	 solidária dos tutores de João pelo imóvel em Petró-
polis, e solidária do inventariante do espólio pelos 
dois imóveis em Niterói.
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75.	Maria recebe o carnê do Imposto Predial e Territorial  
Urbano (IPTU) com o lançamento do tributo daquele ano. 
Percebe que há um erro grosseiro no cálculo do valor a 
ser pago. Inconformada, não realiza o pagamento e quer 
discutir os valores. Para isso, Maria poderá ingressar 
com Ação

(A)	 Anulatória de Lançamento Tributário, sem necessidade 
de depósito prévio, desde que já tenha ingressado com 
procedimento administrativo junto à autoridade compe-
tente.

(B)	 Anulatória de Lançamento Tributário, desde que já 
tenha realizado depósito preparatório do valor do  
débito, monetariamente corrigido e acrescido dos ju-
ros, da multa de mora e de demais encargos, e in-
gressado com procedimento administrativo junto à 
autoridade competente.

(C)	 Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-
-Tributária, sem necessidade de depósito prévio, e 
deve estar ciente de que essa propositura importará 
em renúncia ao poder de recorrer à esfera adminis-
trativa.

(D)	 Anulatória de Lançamento Tributário, sem necessi-
dade de depósito prévio, e deve estar ciente de que 
essa propositura importará em renúncia ao poder de 
recorrer à esfera administrativa.

(E)	 Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-
-Tributária, desde que já tenha realizado depósito 
preparatório do valor do débito, monetariamente 
corrigido e acrescido dos juros, da multa de mora 
e de demais encargos, e deve estar ciente de que 
essa propositura importará em renúncia ao poder 
de recorrer à esfera administrativa.

76.	Em 2023, a Emenda Constitucional no 132 alterou parte 
do sistema tributário nacional. Entre as modificações, 
está a gradual substituição do

(A)	 Programa de Integração Social (PIS) e da Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), pelo Imposto sobre Bens e Serviços, de 
competência da União.

(B)	 Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
pela Contribuição sobre Bens e Serviços, de compe-
tência dos Estados e do Distrito Federal.

(C)	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) e do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços, pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços, compartilhado entre União, Estados, 
Distrito Federal e municípios.

(D)	 Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
pelo Imposto sobre Bens e Serviços, compartilhado 
entre União, Estados, Distrito Federal e municípios.

(E)	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN) e do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços, pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços, compartilhado entre Estados, Distrito 
Federal e municípios.

73.	A Beta Ltda. importa e comercializa no Brasil leitores de 
livros eletrônicos (e-readers), que são utilizados para 
suportar livros eletrônicos, com funcionalidades como 
dicionário, marca-texto e acesso restrito à internet para 
acessar os arquivos de livros eletrônicos.

De acordo com a jurisprudência cristalizada pelo Supre-
mo Tribunal Federal, a imunidade tributária constante 
do art. 150, VI, d, da Constituição Federal, aplica-se à 
importação e à comercialização, no mercado interno,

(A)	 tanto de livros eletrônicos como de leitores de livros 
eletrônicos, ainda que possuam funcionalidades 
acessórias.

(B)	 de livros eletrônicos, mas não de leitores de livros 
eletrônicos.

(C)	 tanto de livros eletrônicos como de leitores de livros 
eletrônicos, desde que não possuam funcionalida-
des acessórias.

(D)	 de livros eletrônicos, enquanto a importação de lei-
tores de livros eletrônicos está isenta de tributo.

(E)	 de livros eletrônicos, enquanto a comercialização de 
leitores de livros eletrônicos está isenta de tributo.

74.	A Lei no 6.830, de 22 de setembro de 1980, dispõe deta-
lhadamente sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública.

À luz desse normativo, é correto afirmar que

(A)	 o executado será citado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias, pagar a dívida com os juros, a multa de mora e 
os encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou 
garantir a execução.

(B)	 são admissíveis embargos do executado antes de 
garantida a execução, devendo o executado alegar 
toda matéria útil à defesa, requerer provas e juntar 
documentos e rol de testemunhas.

(C)	 somente o depósito em dinheiro, na forma da Lei 
no 6.830/1980, faz cessar a responsabilidade pela 
atualização monetária e pelos juros de mora.

(D)	 a competência para processar e julgar a execução da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer 
outro Juízo, exceto o da falência, da recuperação  
judicial, da liquidação, da insolvência ou do  
inventário.

(E)	 é defeso a penhora que recaia sobre estabeleci-
mento comercial, industrial ou agrícola, plantações 
ou edifícios em construção.
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78.	Assinale a alternativa correta sobre o regime disciplinar 
e as sanções aplicáveis aos juízes leigos, nos casos de 
descumprimento do Código de Ética (Anexo II da Reso
lução CNJ no 174/2013).

(A)	 O descumprimento das normas da Resolução poderá 
resultar na aplicação das penalidades de advertên-
cia verbal, escrita e, em último caso, na suspensão 
ou no afastamento do juiz leigo, gerando impedi-
mento de atuar como auxiliar da justiça em qualquer  
unidade do Sistema dos Juizados Especiais.

(B)	 O descumprimento das normas estabelecidas no 
Código de Ética resultará na suspensão ou no afas-
tamento do juiz leigo, gerando impedimento de o juiz 
leigo atuar como auxiliar da justiça em qualquer uni-
dade do Sistema dos Juizados Especiais.

(C)	 No caso de aplicação da sanção de afastamento, o 
juiz leigo não poderá exercer a sua função perante a 
unidade jurisdicional em que ocorreu a infração, mas 
se admite, a depender do grau da sua conduta, que 
atue em outras comarcas do mesmo Estado.

(D)	 Considerando a importância da função desempe
nhada pelo juiz leigo e buscando evitar que juízes 
leigos sejam alvos de perseguição política ou em 
razão de sua atuação, a aplicação das penalidades 
de impedimento ou suspensão exige que a represen-
tação seja formulada apenas pelo Ministério Público 
perante a Coordenação Nacional dos Juizados.

(E)	 Nos casos em que se identifique que o juiz leigo é 
reincidente em qualquer conduta antiética, além da 
penalidade de afastamento, poderá ser cabível, a 
depender do caso concreto, a aplicação da penali
dade de multa administrativa.

Código de Ética do Juiz Leigo

77.	Ao tratar sobre os deveres éticos e funcionais dos juízes 
leigos, o Anexo II da Resolução CNJ no 174/2013 esta-
belece uma série de comandos normativos que visam a 
garantir a resolução do conflito com qualidade, acessibili-
dade, transparência e respeito à dignidade das pessoas, 
priorizando a tentativa de resolução amigável do litígio.

Considerando esses deveres, é correto afirmar que

(A)	 o juiz leigo deve limitar os esclarecimentos presta-
dos à vítima sobre a reparação de danos civis, não 
se admitindo que preste qualquer orientação sobre 
a intervenção do processo penal, cabendo ao juiz  
togado essa orientação.

(B)	 é dever do juiz leigo informar às partes, no início das 
sessões de conciliação e das audiências de instru-
ção e julgamento, sua condição de auxiliar da justiça 
subordinado ao juiz togado.

(C)	 o dever de abstenção de clientela, enquanto exercido 
o cargo de juiz leigo, se aplica apenas aos processos 
em que este atue diretamente, admitindo-se, contudo, 
a sua atuação e captação de clientela em outras  
varas.

(D)	 o juiz leigo goza de independência funcional abso-
luta na elaboração dos projetos de sentença, não  
estando vinculado a entendimentos jurídicos prévios 
do Juízo onde atua, haja vista a garantia consti-
tucional da autonomia que lhe é reconhecida por  
extensão.

(E)	 o dever de sigilo profissional do juiz leigo se restringe 
aos casos em que foi decretado segredo de justiça 
nos autos, não lhe sendo exigido dever adicional ou 
complementar sobre os demais atos, públicos por  
natureza, eventualmente conduzidos sob sua respon-
sabilidade.
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Resolução TJ/OE no 35/2013

79.	 Assinale a alternativa que corresponde corretamente 
a um dos requisitos exigidos pela Resolução TJ/OE  
no 35/2013 para o exercício da função de juiz leigo.

(A)	 Estar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil e contar com mais de três anos de expe
riência.

(B)	 Não exercer atividade político-partidária, admitindo-se, 
contudo, a filiação a partido político, desde que com-
provada a ausência de exercício de função diretiva.

(C)	 Não ter sofrido penalidade, nem praticado ato desa-
bonador no exercício de cargo público, da advoca-
cia ou da atividade pública ou privada, ressalvada a 
possibilidade de oferecer esclarecimentos e provas 
sobre a natureza não prejudicial dos fatos apurados.

(D)	 Ser brasileiro nato maior de dezoito anos, não se admi-
tindo brasileiros naturalizados, haja vista a importância 
do cargo.

(E)	 Não ser cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o quarto grau, inclusive, 
do juiz titular ou em exercício do Juizado Especial no 
qual exerça suas funções.

80.	 A Resolução TJ/OE/RJ no 35/2013, com as alterações  
promovidas pela Resolução OE no 33/2022, regulamenta, 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, 
o quantitativo de juízes leigos, bem como suas atribuições 
e regras remuneratórias.

Nesse contexto, considerando as regras definidas, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Quanto às atribuições do juiz leigo, admite-se que 
sejam proferidas decisões sobre embargos de decla-
ração e embargos à execução.

(B)	 O juiz leigo não poderá exercer a advocacia, nem 
manter vínculo com escritório de advocacia que  
atue no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis da 
Comarca em que exerça suas funções, enquanto  
durar sua designação.

(C)	 Para fins de remuneração dos juízes leigos, são 
computadas as homologações de sentença de  
extinção do processo, no caso de ausência do autor, 
desistência e embargos de declaração.

(D)	 O juiz leigo que possui mais de 3% (três por cento) 
de sua meta de Projetos de Sentenças pendentes 
além do prazo fixado para leitura de sentença ficará 
impedido de participar de Concurso de Remoção.

(E)	 Cada juiz leigo deve realizar, no mínimo, sessenta 
audiências por mês, bem como elaborar, no mínimo, 
oitenta projetos de sentença por mês, podendo tal 
meta ser alterada por deliberação da Comissão Judi-
ciária de Articulação dos Juizados Especiais.
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